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COMUNICADO 

  

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.550/RJ 

  

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0000322, 

comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada em 

18.12.2019, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 3.550, declarou o 

art. 12 da Lei nº 4.546/2005 do Estado do Rio de Janeiro inconstitucional, nos seguintes 

termos: 

  

Art. 12 - Os contribuintes do Estado que, autorizados por Termo de Acordo celebrado nos 

termos do § 2º do art. 7º desta Lei, contribuírem para o FAES, terão direito a créditos do 

ICMS no mesmo valor da contribuição efetivada, nos termos do art. 170 do Código 

Tributário Nacional - CTN. 

 

§ 1º - Os contribuintes poderão utilizar os créditos de que trata o caput deste artigo, através 

de escrituração em livros fiscais e independentemente de autorização específica, para fins 

de, por confronto, promoverem a extinção de obrigações tributárias conforme disposto no 

art. 156, II, do CTN, mediante compensação, sem prejuízos das obrigações acessórias. 

  

“O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n° 4.546/2005 do Estado do Rio de Janeiro, com modulação de 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei n° 9,868/99, para que a decisão somente 

produza efeitos ex nunc, a partir da data desta sessão de julgamento, nos termos do voto do Relator, vencido o 

Ministro Marco Aurélio apenas quanto à modulação de efeitos. Não participou, justificadamente, deste julgamento, o 

Ministro Gilmar Mendes. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Dias Toffoli. 

Plenário, 18.12.2019.” 
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Veja a íntegra da decisão 

 

Plenário reafirma necessidade de novas eleições no caso de indeferimento de registro de 
candidato eleito 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de dispositivo do Código Eleitoral que determina a 

realização de novas eleições sempre que ocorrer o indeferimento do registro de candidato vencedor de eleição 

majoritária, independentemente do número de votos então anulados. Na sessão plenária desta quarta-feira (4), por 

votação unânime, a Corte negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1096029, interposto pelo Ministério 

Público Eleitoral (MPE), e manteve decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

No julgamento da matéria, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 986), foi fixada a seguinte tese: “É 

constitucional o parágrafo 3º do artigo 224 do Código Eleitoral (Lei 4.737/1965) na redação dada pela Lei 13.165/2015, 

que determina a realização automática de novas eleições independentemente do número de votos anulados sempre 

que o candidato eleito no pleito majoritário for desclassificado por indeferimento do registro de sua candidatura em 

virtude de cassação do diploma ou mandato”. 

Registro indeferido 

O processo que deu origem ao recurso trata do indeferimento do registro da candidatura de José Nery (MDB) à 

Prefeitura de Cristiano Otoni (MG) nas eleições de 2016, com fundamento na rejeição das contas do município do 

ano de 2012. Naquele período, enquanto estava à frente do Executivo, José Nery editou decreto de suplementação 

orçamentária sem respeitar a legislação, causa de inelegibilidade prevista no artigo 1°, inciso I, alínea "g", da Lei de 

Inelegibilidade (Lei Complementar 64/1990). 

Concorrendo com o registro pendente de julgamento, Nery foi o candidato mais votado, com 41,79% dos votos. O 

TSE, no entanto, ao manter o indeferimento do seu registro, considerou a impossibilidade de dar posse ao segundo 

candidato mais votado e determinou a realização de novas eleições, conforme prevê o parágrafo 3° do artigo 224 do 

Código Eleitoral, acrescido pela Lei 13.165/2015. Entendeu também que, para a aplicação do dispositivo, é irrelevante 

que o município tenha menos de 200 mil habitantes. 

Matéria pacífica 

O presidente do STF, ministro Dias Toffoli, relator do recurso, observou que a matéria foi pacificada no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5525, quando o Plenário entendeu que é constitucional a inclusão no 

Código Eleitoral de hipótese de indeferimento de registro como causa de realização de nova eleição. Assim, negou 

provimento ao recurso extraordinário para reafirmar esse entendimento e manter a decisão do TSE. 

Veja a notícia no site  
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NOTÍCIAS TJRJ  

Crianças e adolescentes na pauta do Judiciário 
 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF confirma constitucionalidade de regras para criação e fusão de partidos políticos 

 

O Plenário, por maioria de votos, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5311, ajuizada 

pelo Partido Republicano da Ordem Social (Pros) contra alterações introduzidas pela Lei 13.107/2015 nas regras para 

criação e fusão de legendas previstas na Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995). A norma veda a contabilização 

de assinatura de eleitores filiados a outras legendas e impede a fusão ou a incorporação de partidos com menos de 

cinco anos. A decisão confirma o indeferimento de liminar pela Corte em setembro de 2015. 

Na ação, o Pros questionava a constitucionalidade da expressão “considerando-se como tal aquele que comprove o 

apoiamento de eleitores não filiados a partido político” e o trecho “há, pelo menos, 5 (cinco) anos”, tempo mínimo de 

existência do partido com registro definitivo do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para a admissão de fusão ou 

incorporação de legendas. 

A relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, afirmou em seu voto que a Constituição da República assegura a livre 

criação, fusão e incorporação de partidos políticos, desde que respeitados os princípios do sistema democrático-

representativo e do pluripartidarismo, e a limitação criada em relação ao apoio para a criação de novos partidos está 

em conformidade com esses princípios. 

Estelionato eleitoral 

No entendimento da ministra, a regra apenas distingue cidadãos filiados e não filiados para efeito de conferência de 

legitimidade de apoio oferecido à criação de novos partidos políticos. Com isso, evita o estelionato eleitoral. “Os 

cidadãos são livres quantos às suas opções políticas, mas não são civicamente irresponsáveis nem 

descomprometidos com as escolhas formalizadas”, disse. Também a exigência temporal para a fusão e incorporação 

entre legendas, para a relatora, assegura o atendimento do compromisso do cidadão com sua opção partidária. 

A ministra fez críticas à proliferação de legendas, que, a seu ver, representa “quebra da representatividade”. Observou 

ainda que, em alguns casos, a criação de partidos tem como objetivo apenas a percepção de parcela do fundo 

partidário. 

Divergência 

Único a divergir, o ministro Dias Toffoli manteve o entendimento manifestado no julgamento da liminar de que os 

preceitos constantes da lei questionada violam conceitos presentes na Constituição. Para ele, não se pode excluir a 

participação de todos os cidadãos no processo de apoiamento a partidos, inclusive os que estão filiados a outras 

legendas. Além disso, segundo o ministro, o artigo 17 da Constituição é claro ao afirmar que é livre a fusão ou 

incorporação de partidos. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7066345
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Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Plano de saúde deve fornecer nova prótese a paciente amputado após acidente de moto 

  

A Terceira Turma, em decisão unânime, negou provimento ao recurso especial de uma operadora de plano de saúde 

que não quis pagar pela substituição de prótese para um paciente amputado. De acordo com o colegiado, a negativa 

do plano é abusiva, pois foi documentado por laudo médico que a necessidade da nova prótese é decorrente do ato 

cirúrgico anterior. 

De acordo com o relatório médico, a primeira prótese não se mostrou adequada para o restabelecimento do paciente 

e pode até mesmo provocar uma nova amputação. 

Após um acidente de moto, o paciente teve a perna esquerda amputada, na altura da coxa, e precisou colocar uma 

prótese mecânica. O dispositivo deveria ajudá-lo na locomoção, mas, depois de algum tempo, começou a trazer 

problemas, como dores intensas e escaras – com o risco de exigir nova intervenção cirúrgica, inclusive. 

O paciente recebeu de seu médico a indicação de troca da prótese por outra mais adequada, no valor de R$ 170 mil, 

que atenderia melhor suas necessidades, mas a operadora do plano se negou a pagar pela substituição, alegando 

que o procedimento não estava relacionado ao ato cirúrgico, nem previsto no contrato. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou a sentença que determinou o fornecimento da prótese. 

Finalidade do contrato 

A relatora do recurso da operadora na Terceira Turma, ministra Nancy Andrighi, destacou que a questão discutida 

nos autos envolve a aplicação do artigo 10, inciso VII, da Lei dos Planos de Saúde, o qual exclui do plano de referência 

o fornecimento de próteses, órteses e acessórios não ligados ao ato cirúrgico. 

Apesar de reconhecer a existência de precedentes no STJ com uma interpretação restritiva do que seria a prótese 

ligada ao ato cirúrgico, a ministra assinalou que a solução do caso deve levar em conta a finalidade do contrato de 

assistência à saúde. 

Para ela, se é verdade que o sistema privado de saúde suplementar depende do equilíbrio econômico-financeiro dos 

planos, não menos importante é o próprio objeto contratual, ou seja, a prestação continuada de serviços ou a cobertura 

de custos "com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde" – como previsto no artigo 1º, I, 

da Lei 9.656/1998. 

Além disso – acrescentou a relatora –, é o médico, e não a operadora do plano, quem deve indicar o melhor tratamento 

para o paciente. 

Expectativa legítima 

Nancy Andrighi afirmou que "é legítima a expectativa do consumidor de que, uma vez prevista no contrato a cobertura 

para determinada patologia, nela esteja incluído o custeio dos materiais e instrumentos necessários à efetiva 

realização do tratamento prescrito". 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438525&ori=1
Plano%20de%20saúde%20deve%20fornecer%20nova%20prótese%20a%20paciente%20amputado%20após%20acidente%20de%20moto


Em seu voto, a ministra ressaltou a conclusão dos profissionais de saúde de que a prótese não possui fins estéticos, 

mas funcionais, e permitirá melhorar a qualidade de vida do paciente. 

"Como a primeira prótese não é mais adequada para o restabelecimento da amputação sofrida pelo recorrido, o 

fornecimento de outra prótese, de acordo com a indicação de laudo médico, que atenda o estado de saúde do 

consumidor, está inserido, por decorrência natural, no ato cirúrgico de sua amputação", declarou a relatora. 

 

Veja a noticia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 
 

JULGADOS INDICADOS 

0047777-51.2015.8.19.0001 

Rel. Des. Mauricio Caldas Lopes 

j. 04.03.2020 e p. 05.03.2020 

Ação Civil Pública, ao escopo de anulação de três questões da prova de história do concurso público do ano de 2014 

para admissão de soldados da PMERJ, com a atribuição dos pontos correspondentes aos candidatos, ao fundamento 

de que dissonantes do conteúdo programático do edital do certame. Sentença de improcedência. Apelação. A 

concepção mais atual, a partir de um modelo de Estado Constitucional Democrático, estruturado por sobre o princípio 

da dignidade da pessoa – a que é inerente um conteúdo de ética e de direito justo --, já não se compadece mais com 

decisões que se furtem à filtragem dos atos administrativos em geral em face do fundamento maior de sua validade, 

qual o da Constituição da República, de onde se espraiam por todo o ordenamento jurídico, e com nítida força 

normativa superior, princípios como o da razoabilidade ou proporcionalidade que não dispensam, ainda que na 

densificação de conteúdos jurídicos indeterminados, uma avaliação da necessária relação entre meios e fins – means-

ends relationship. Sucede que, mesmo nessa moderna concepção, ao Judiciário não cabe substituir-se à banca 

examinadora, mas sindicar se a relação de fins e meios foi observada, isto é, se as questões propostas aos candidatos 

observaram, ou não, o conteúdo programático constante do edital e das exigências para o desempenho do cargo 

posto em certame público. Ausência de qualquer ilegalidade a ensejar a modificação da solução adotada na sentença. 

Precedentes jurisprudenciais desta E. Corte, em consonância com o firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em 

regime de repercussão geral, ao julgar o Tema nº 485, objeto do RE nº 632.853/CE, no qual foi fixada a tese de que: 

“Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas 

dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas”. Encargos sucumbenciais. Isenção da autora, na forma do art. 18 

da Lei 7.347/85. Recurso não provido.  

 

 

Fonte: Gab. Des. Gilberto Campista Guarino 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8.743, de 04 de março de 2020 - Cria a campanha permanente contra o assédio e a 

violência sexual nos estádios do Estado do Rio de Janeiro. 

 
 

Fonte: Planalto     

 
                        
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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